
Ata nº 007 da Sessão Ordinária nº 007, 

de 06 de fevereiro de 2018. 
Tribunal de Contas dos Municípios do Estado do Pará 

Às nove horas do dia seis de fevereiro de dois mil e dezoito, na sede do Tribunal de Contas dos 1 

Municípios do Estado do Pará, na Sala das Sessões, Auditório “Governador Alacid da Silva Nunes”, 2 

sob a Presidência da Conselheira MARA LÚCIA; presentes os Conselheiros, ALOSIO CHAVES, 3 

ANTÔNIO JOSÉ GUIMARÃES E SÉRGIO LEÃO. Ausências justificadas dos Conselheiros, 4 

DANIEL LAVAREDA, JOSÉ CARLOS ARAÚJO e CEZAR COLARES; presença da Procuradora 5 

do Ministério Público de Contas dos Municípios do Estado do Pará, ELISABETH SALAME DA 6 

SILVA; reuniu-se o Egrégio Colegiado do Tribunal de Contas dos Municípios do Estado do Pará, 7 

em Sessão Ordinária realizada nos termos do Artigo 24 do Regimento Interno desta Corte. 8 

Convocados os Conselheiros Substitutos, ALEXANDRE CUNHA e SÉRGIO DANTAS, para 9 

composição de quorum, nos termos da alínea “c”, do inciso III, do Artigo 72 do Regimento 10 

Interno desta Corte. Em seguida, a Presidência deu início a Sessão, momento em que assim se 11 

manifestou: “havendo quorum, declaro aberta a presente Sessão. Inspirai, Senhor, nossos atos neste 12 

Plenário, para que possamos decidir sempre com justiça, equilíbrio e sabedoria”. Houve votação e 13 

aprovação das Atas das Sessões Ordinárias n° 02 e 03/2018. LEITURA DE EXPEDIENTE DA 14 

PRESIDÊNCIA: a Subsecretária do Tribunal de Contas dos Municípios do Estado do Pará, Dra. 15 

Hilda Maria Zahluth Centeno Normando, proferiu a seguinte leitura em Plenário: “Promoção de 16 

Arquivamento, abaixo relacionadas, da lavra do 5º Promotor de Justiça de Defesa do Patrimônio 17 

Público e da Moralidade Administrativa de Belém, Antônio Lopes Maurício: 1. Processo nº 18 

201800387-00, ref. Notícia de Fato nº 000243-151/2016-5ªPJ/DPP/MA. O referido 19 

procedimento versa sobre a prestação de contas do Termo de Compromisso nº 484/2011, 20 

firmado com a Fundação Cultural do Município de Belém – FUMBEL, (Acórdão 26.963, 21 

16/06/2015), de responsabilidade do Sr. Alexandre Santos Monteiro. Observa-se que o 22 

procedimento foi efetivado em duplicidade, por Promotores diversos; 2. Processo nº 23 

201800389-00, ref. Notícia de Fato nº 000329-151/2016-5ªPJ/DPP/MA. O referido 24 

procedimento versa sobre a prestação de contas do Termo de Compromisso nº 377/2010, 25 

firmado com a Fundação Cultural do Município de Belém – FUMBEL (Acórdão nº 28.267, 26 

10/12/2015), de responsabilidade do Sr. Luis Carlos Santana Franco; 3. Processo nº 27 

201800385-00, ref. Notícia de Fato nº 000135-151/2017-5ªPJ/DPP/MA. O referido 28 

procedimento versa sobre a prestação de contas do Termo de Compromisso nº 557/2011, 29 

firmado com a Fundação Cultural do Município de Belém – FUMBEL (Acórdão nº 29.094, de 30 

31/05/2016), de responsabilidade da Sra. Ivana Fonseca Santos; 4. Processo nº 31 

201800386-00, ref. Notícia de Fato nº 000103-151/2017-5ªPJ/DPP/MA. O referido 32 

procedimento versa sobre a prestação de contas do Termo de Compromisso nº 107/2011, 33 

firmado com a Fundação Cultural do Município de Belém – FUMBEL (Acórdão nº 28.278, de 34 

10/12/2015, de responsabilidade da Sra. Renata Caroline Gomes Raposo; 5. Processo nº 35 

201800388-00, ref. Notícia de Fato nº 000274-151/2016-5ªPJ/DPP/MA. O referido 36 

procedimento versa sobre a prestação de contas do Termo de Compromisso nº 156/2011, 37 

firmado com a Fundação Cultural do Município de Belém – FUMBEL (Acórdão nº 28.285, de 38 

10/12/2015), de responsabilidade do Sr. Everaldo Sampaio”. Em sequência, apresentada a 39 
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PAUTA DE JULGAMENTOS, momento em que foram anunciados os processos: Processo 40 

n°201604626-00; Prefeitura Municipal de Placas; TAG de 2016; Termo de Ajustamento 41 

de Gestão nº 183; Responsável: Leonir Hermes; Ministério Público: Procuradora Maria Inez 42 

Gueiros; Relator: Conselheiro Antonio José Guimarães; Retirado de Pauta na sessão do dia 43 

25/01/18; Publicado no DOE nº 253 de 02/02/2018. Retirado de Pauta. Processo 44 

n°201604630-00; Prefeitura Municipal de Dom Eliseu; TAG de 2016; Termo de 45 

Ajustamento de Gestão nº 185; Responsável: Joaquim Nogueira Neto; Ministério Público: 46 

Procuradora Elisabeth Salame da Silva; Relator: Conselheiro Antonio José Guimarães; Retirado de 47 

Pauta na sessão do dia 25/01/18; Publicado no DOE nº 253 de 02/02/2018. Retirado de 48 

Pauta. Processo n°201604568-00; Câmara Municipal de Bujaru; TAG de 2016; Termo de 49 

Ajustamento de Gestão nº 182; Responsável: Haroldo José Bittencourt da Silva; Ministério 50 

Público: Procuradora Geral Maria Regina Cunha;Relator: Conselheiro Antonio José Guimarães; 51 

Retirado de Pauta na sessão do dia 25/01/18; Publicado no DOE nº 253 de 02/02/2018. 52 

Retirado de Pauta. Processo n°1050022010-00; Câmara Municipal de Tucumã; Prestação de 53 

Contas de 2010; Contas Anuais de Gestão; Responsável: Waldomiro Cordeiro Soares; Instrução:  54 

6ª Controladoria; Ministério Público: Procuradora Elisabeth Salame da Silva; Relator: Conselheiro 55 

Aloísio Chaves; Processo retirado de pauta Sessão do dia 12.12.2017; Advogado/Contador: Carlos 56 

José do Amaral Ramos – CRC-PA 013.913/O-4; Publicado no DOE nº 253 de 02/02/2018. 57 

Retirado de Pauta. Processo n°140172013-00; Fundação Papa João XXIII / Belém; 58 

Prestação de Contas de 2013; Contas Anuais de Gestão; Responsávies: Nilda Maria Paula 59 

Nunes (01/01 a 18/03), Suely Cristina Bandeira Coutinho (19/03 a 21/08) e Tonya Penna de 60 

Carvalho P. Souza (22/08 a 31/12); Instrução: 6ª Controladoria; Ministério Público: Procuradora 61 

Elisabeth Salame da Silva; Relator: Conselheiro Aloísio Chaves; Advogada/Contadora: Laudia 62 

Éricka K. Santos CRC 010348; Publicado no DOE nº 253 de 02/02/2018. Retirado de Pauta. 63 

Processo n°590022010-00; Câmara Municipal de Porto de Moz; Prestação de Contas 64 

de 2010; Contas Anuais de Gestão; Responsável: Alcibenis Torres Pontes; Instrução:  65 

Controladoria Regional de Santarém; Instrução: 3ª Controladoria; Ministério Público: Procuradora 66 

Maria Inez Gueiros; Relatora: Conselheira Mara Lúcia Barbalho; Publicado no DOE nº 253 de 67 

02/02/2018. Cumprindo dispositivo regimental, o Ministério Público retificou seu 68 

posicionamento dos autos e manifestou-se pela irregularidade das contas, com aplicação de 69 

multas. A matéria foi colocada em discussão. A Conselheira Relatora proferiu seu VOTO. Em 70 

votação: Os Conselheiros Aloisio Chaves, Antonio José Guimarães e Sérgio Leão, bem como os 71 

Conselheiro Substitutos Alexandre Cunha e Sérgio Dantas, acompanharam a Relatora na íntegra. 72 

A Presidência proclamou a Decisão: O Plenário, à unanimidade, decidiu pela pela 73 

irregularidade das contas, com aplicação de multas, e o encaminhamento de cópia dos autos ao 74 

Ministério Público Estadual (Acórdão n° 31.771). Presidência do Conselheiro Aloisio Chaves. 75 

Processo n°1320112010-00; Fundo Municipal de Assistência Social de Belterra; 76 

Prestação de Contas de 2010; Contas Anuais de Gestão; Responsáveis: Laércio Pereira Paz 77 

(01/01 a 06/06) e Marlice Sousa Matos (07/06 a 31/12); Instrução: Controladoria Regional de 78 
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Santarém; Instrução 3ª Controladoria; Ministério Público: Procuradora Geral Maria Regina Cunha; 79 

Relatora: Conselheira Mara Lúcia Barbalho; Publicado no DOE nº 253 de 02/02/2018. 80 

Cumprindo dispositivo regimental, o Ministério Público retificou seu posicionamento dos autos e 81 

manifestou-se pela irregularidade das contas de ambos Ordenadores. A matéria foi colocada em 82 

discussão. A Conselheira Relatora proferiu seu VOTO. Em votação: Os Conselheiros Aloisio 83 

Chaves, Antonio José Guimarães e Sérgio Leão, bem como os Conselheiro Substitutos Alexandre 84 

Cunha e Sérgio Dantas, acompanharam a Relatora na íntegra. A Presidência proclamou a 85 

Decisão: O Plenário, à unanimidade, decidiu pela pela regularidade das contas, com ressalvas, 86 

de ambos Ordenadores, com aplicação de multas (Acórdão n° 31.772). Presidência do 87 

Conselheiro Aloisio Chaves. Processo n°1160052011-00; Secretaria de Fundo Municipal 88 

de Saúde de Jacareacanga; Prestação de Contas de 2011; Contas Anuais de Gestão; 89 

Responsável: Elinton Rodrigues de Vasconcelos; Instrução: 3ª Controladoria; Ministério Público: 90 

Procuradora Geral Maria Regina Cunha; Relatora: Conselheira Mara Lúcia Barbalho; Publicado 91 

no DOE nº 253 de 02/02/2018. Cumprindo dispositivo regimental, o Ministério Público 92 

retificou seu posicionamento dos autos e manifestou-se pela regularidade das contas, com 93 

ressalvas, e aplicação de multas. A matéria foi colocada em discussão. A Conselheira Relatora 94 

proferiu seu VOTO. Em votação: Os Conselheiros Aloisio Chaves, Antonio José Guimarães e 95 

Sérgio Leão, bem como os Conselheiro Substitutos Alexandre Cunha e Sérgio Dantas, 96 

acompanharam a Relatora na íntegra. A Presidência proclamou a Decisão: O Plenário, à 97 

unanimidade, decidiu pela pela regularidade das contas, com ressalvas, e aplicação de multas 98 

(Acórdão n° 31.773). Presidência do Conselheiro Aloisio Chaves. Processo n°50012012-00; 99 

Câmara Municipal de Almeirim; Prestação de Contas de 2012; Contas Anuais de Gestão; 100 

Responsável: Maria de Fátima Vieira Vilela; Instrução: 3ª Controladoria; Ministério Público: 101 

Procuradora Geral Maria Regina Cunha; Relatora: Conselheira Mara Lúcia; Barbalho Publicado 102 

no DOE nº 253 de 02/02/2018. Cumprindo dispositivo regimental, o Ministério Público 103 

retificou seu posicionamento dos autos e manifestou-se pela irregularidade das contas, com 104 

recolhimento aos cofres municipais, aplicação de multas, e o encaminhamento de cópia dos autos 105 

ao Ministério Público Estadual. A matéria foi colocada em discussão. A Conselheira Relatora 106 

proferiu seu VOTO. Em votação: Os Conselheiros Aloisio Chaves, Antonio José Guimarães e 107 

Sérgio Leão, bem como os Conselheiro Substitutos Alexandre Cunha e Sérgio Dantas, 108 

acompanharam a Relatora na íntegra. A Presidência proclamou a Decisão: O Plenário, à 109 

unanimidade, decidiu pela pela irregularidade das contas, com recolhimento aos cofres 110 

municipais, aplicação de multas, emissão de medida cautelar de indisponibilidade de bens pelo 111 

período de um ano, e o encaminhamento de cópia dos autos ao Ministério Público Estadual 112 

(Acórdão n° 31.774 e Acórdão n° 31.775). Presidência do Conselheiro Aloisio Chaves. Processo 113 

n°432262009-00; Fundo Municipal de Assistência Social de Maracanã; Prestação de 114 

Contas de 2009; Contas Anuais de Gestão; Responsável: Agnaldo Machado dos Santos; 115 

Instrução: 1ª Controladoria; Ministério Público: Procuradora Elisabeth Salame da Silva; Relator: 116 

Conselheiro Sérgio Leão; Publicado no DOE nº 253 de 02/02/2018. Cumprindo dispositivo 117 
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regimental, o Ministério Público retificou seu posicionamento dos autos e manifestou-se pela 118 

irregularidade das contas. A matéria foi colocada em discussão. O Conselheiro Relator proferiu 119 

seu VOTO. Em votação: Os Conselheiros Aloisio Chaves, Mara Lúcia e Antonio José Guimarães, 120 

bem como os Conselheiro Substitutos Alexandre Cunha e Sérgio Dantas, acompanharam o 121 

Relator na íntegra. A Presidência proclamou a Decisão: O Plenário, à unanimidade, decidiu 122 

pela pela irregularidade das contas, com aplicação de multas, e o encaminhamento de cópia dos 123 

autos ao Ministério Público Estadual (Acórdão n° 31.776). Presidência da Conselheira Mara Lúcia. 124 

Processo n°1090072011-00; Fundo Municipal de Assistência Social de Aurora do Pará; 125 

Prestação de Contas de 2011; Contas Anuais de Gestão; Responsável: Maria Marta Núbia 126 

Teixeira dos Santos; Instrução:1ª Controladoria; Ministério Público Procuradora Geral Maria 127 

Regina Cunha; Relator: Conselheiro Sérgio Leão; Publicado no DOE nº 253 de 02/02/2018. 128 

Cumprindo dispositivo regimental, o Ministério Público retificou seu posicionamento dos autos e 129 

manifestou-se pela irregularidade das contas, com aplicação de multas, e o encaminhamento de 130 

cópia dos autos ao Ministério Público Estadual. A matéria foi colocada em discussão. O 131 

Conselheiro Relator proferiu seu VOTO. Em votação: Os Conselheiros Aloisio Chaves, Mara Lúcia 132 

e Antonio José Guimarães, bem como os Conselheiro Substitutos Alexandre Cunha e Sérgio 133 

Dantas, acompanharam o Relator na íntegra. A Presidência proclamou a Decisão: O Plenário, à 134 

unanimidade, decidiu pela pela irregularidade das contas, com aplicação de multas, e o 135 

encaminhamento de cópia dos autos ao Ministério Público Estadual (Acórdão n° 31.777). 136 

Presidência da Conselheira Mara Lúcia. Processo n°1270022012-00; Câmara Municipal de 137 

Trairão; Prestação de Contas de 2012; Contas Anuais de Gestão; Responsável: Antônio 138 

Carlos Coelho Moura; Instrução: 1ª Controladoria; Ministério Público Procuradora Geral Maria 139 

Regina Cunha; Relator: Conselheiro Sérgio Leão; Publicado no DOE nº 253 de 02/02/2018. 140 

Retirado de Pauta. Processo n°1272152012-00; Fundo Municipal de Assistência Social 141 

de Trairão; Prestação de Contas de 2012; Contas Anuais de Gestão; ResponsáveIS: Luziane 142 

Maria Pereira Mota (01/01 a 31/03) e Maria da Conceição Rodrigues; Mota (01/04 a 31/12); 143 

Instrução: 1ª Controladoria; Ministério Público Procuradora Maria Inez Gueiros; Relator: 144 

Conselheiro Sérgio Leão; Publicado no DOE nº 253 de 02/02/2018. Cumprindo dispositivo 145 

regimental, o Ministério Público retificou seu posicionamento dos autos e manifestou-se pela 146 

regularidade das contas, com ressalvas, e aplicação de multas. A matéria foi colocada em 147 

discussão. O Conselheiro Relator proferiu seu VOTO. Em votação: Os Conselheiros Aloisio 148 

Chaves, Mara Lúcia e Antonio José Guimarães, bem como os Conselheiro Substitutos Alexandre 149 

Cunha e Sérgio Dantas, acompanharam o Relator na íntegra. A Presidência proclamou a 150 

Decisão: O Plenário, à unanimidade, decidiu pela pela regularidade das contas, com ressalvas, 151 

e aplicação de multas (Acórdão n° 31.778). Presidência da Conselheira Mara Lúcia. Processo 152 

n°524902013-00; Fundo Municipal de Assistência Social de Oeiras do Pará; Prestação 153 

de Contas de 2013; Contas Anuais de Gestão; Responsável: Maria Edna Carvalho Andrade; 154 

Instrução: 1ª Controladoria; Ministério Público Procuradora Maria Inez Gueiros; Relator: 155 

Conselheiro Sérgio Leão; Publicado no DOE nº 253 de 02/02/2018. Cumprindo dispositivo 156 
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regimental, o Ministério Público retificou seu posicionamento dos autos e manifestou-se pela 157 

regularidade das contas, com ressalvas. A matéria foi colocada em discussão. O Conselheiro 158 

Relator proferiu seu VOTO. Em votação: Os Conselheiros Aloisio Chaves, Mara Lúcia e Antonio 159 

José Guimarães, bem como os Conselheiro Substitutos Alexandre Cunha e Sérgio Dantas, 160 

acompanharam o Relator na íntegra. A Presidência proclamou a Decisão: O Plenário, à 161 

unanimidade, decidiu pela pela regularidade das contas, com ressalvas, e aplicação de multas 162 

(Acórdão n° 31.779). Presidência da Conselheira Mara Lúcia. Processo n°660022014-00; 163 

Câmara Municipal de Salvaterra; Prestação de Contas de 2014; Contas Anuais de Gestão; 164 

Responsável: Domingos Júlio Miranda de Vasconcelos; Instrução: 1ª Controladoria; Ministério 165 

Público: Procuradora Geral Maria Regina Cunha; Relator: Conselheiro Sérgio Leão; Publicado no 166 

DOE nº 253 de 02/02/2018. Cumprindo dispositivo regimental, o Ministério Público retificou 167 

seu posicionamento dos autos e manifestou-se pela regularidade das contas. A matéria foi 168 

colocada em discussão. O Conselheiro Relator proferiu seu VOTO. Em votação: Os 169 

Conselheiros Aloisio Chaves, Mara Lúcia e Antonio José Guimarães, bem como os Conselheiro 170 

Substitutos Alexandre Cunha e Sérgio Dantas, acompanharam o Relator na íntegra. A Presidência 171 

proclamou a Decisão: O Plenário, à unanimidade, decidiu pela pela regularidade das contas, 172 

com expedição do respectivo Alvará de Quitação (Acórdão n° 31.780). Presidência da Conselheira 173 

Mara Lúcia. Processo n°1080022013-00; Câmara Municipal de Água Azul do Norte; 174 

Prestação de Contas de 2013; Contas Anuais de Gestão; Responsável: Rênia Paula Rodrigues 175 

da Silva; Instrução: 7ª Controladoria/TCM-PA; Ministério Público Procuradora Elisabeth Salame da 176 

Silva; Relator: Conselheiro Substituto Alexandre Cunha; Advogado/Contador: Délio Amaral Viana 177 

CRC-PA 9858; Publicado no DOE nº 253 de 02/02/2018. Retirado de Pauta. Processo 178 

n°1014132013-00; Fundo Municipal de Assistência Social de Santa Maria das 179 

Barreiras; Prestação de Contas de 2013; Contas Anuais de Gestão; Responsável: José 180 

Barbosa de Faria; Instrução: 7ª Controladoria/TCM-PA: Ministério Público: Procuradora Elisabeth 181 

Salame da Silva: Relator: Conselheiro Substituto Alexandre Cunha; Advogado/Contador: Lourival 182 

José Marreiro da Costa CRC-PA 11.186/O-8; Publicado no DOE nº 253 de 02/02/2018. 183 

Retirado de Pauta. Processo n°290042013-00; Serviço Autônomo de Água e Esgoto - 184 

SAAE / Curuçá; Prestação de Contas de 2013; Contas Anuais de Gestão; Responsável: Levy 185 

Mateus da Silva Alves; Instrução: 5ª Controladoria; Ministério Público: Procuradora Geral Maria 186 

Regina Cunha; Relator: Conselheiro Substituto Sérgio Dantas; Redistribuído por delegação do 187 

Conselheiro Daniel Lavareda de acordo com a Resolução nº 07/2017 Publicado no DOE nº 253 188 

de 02/02/2018. Retirado de Pauta. MATÉRIA ADMINISTRATIVA: A Conselheira Vice 189 

Presidente Mara Lúcia, deu conhecimento ao Pleno sobre a Minuta de Resolução Administrativa 190 

que dispões sobre os procedimentos para Apresentação Eletrônica das Prestações de Contas e 191 

demais documentos complementares e respectivas retificadoras no âmbito do Tribunal de Contas 192 

dos Municípios do Estado do Pará, e dá outras providências. Em seguida, o Conselheiro Aloisio 193 

Chaves manifestou-se no sentido de pedir maiores esclarecimentos sobre o tema, e na 194 

oportunidade, solicitou que fosse incluso na preocupação da Presidência a excussão dos Artigos. 195 
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20 e 21, que tratam sobre Vigência e Retroatividade eficácia da Lei de 01 de janeiro de 2017.. 196 

PALAVRA DOS CONSELHEIROS e MEMBRO DO MINISTÉRIO PÚBLICO: A Conselheira 197 

Mara Lúcia procedeu os seguintes informes: 1. O processo de número 18 da presente pauta, de 198 

relatoria do Conselheiro Substituto Sérgio Dantas será incluído na próxima pauta, quinta-feira 199 

(08.02.2018); 2. Justificou a ausência do Conselheiro Cezar Colares que encontra-se em Brasília 200 

por conta das suas atividades desenvolvidas junto a ATRICON; 3. Será distribuído aos seus pares 201 

o roteiro de atividades de sua autoria para discussão do novo Regimento Interno. Em seguida, o 202 

Conselheiro Antonio José Guimarães sinalizou ao Pleno que no dia seguinte, será realizada a 203 

Sessão Ordinária da Câmara Especial. ENCERRADA a presente Sessão, às dez horas e trinta 204 

minutos da qual foi lavrada a presente Ata.  205 

Secretaria Geral do Tribunal de Contas dos Municípios do Estado do Pará, em seis de fevereiro de 206 

dois mil e dezoito. 207 

Ata aprovada em Sessão Ordinária nº 010/2018, em vinte de fevereiro de dois mil e dezoito. 208 

Visto:  209 

Mara Lúcia Barbalho da Cruz 
Conselheira / Vice-Presidente / PRESIDENTE DA SESSÃO 

Aloisio Augusto Lopes Chaves 
Conselheiro / Ouvidor / PRESIDENTE DA SESSÃO 

Hilda Maria Zahluth Centeno Normando 
Subsecretária  


